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Considerando a necessidade de fortalecimento da cooperação
Sul-Sul em áreas estratégicas, incluindo energia;

Reconhecendo os interesses comuns compartilhados pelas
Partes em relação ao desenvolvimento de fontes energéticas seguras,
renováveis e ambientalmente sustentáveis;

Considerando que, no Plano de Ação de 2004, as Partes se
comprometeram a intensificar o diálogo existente e a promover a
cooperação conjunta em áreas selecionadas do setor de energia, in-
cluindo biocombustíveis (etanol e biodiesel);

Tendo em vista os instrumentos bilaterais sobre cooperação
na área de biocombustíveis assinados pelas Partes, como o Memo-
rando de Entendimento referente à cooperação tecnológica na área de
mistura de etanol em combustíveis para transportes, assinado pela
Índia e pelo Brasil em 2002;

Desejando expandir a produção e o consumo mundial de
biocombustíveis com vistas a estabelecer um mercado mundial para
biocombustíveis, em particular etanol e biodiesel;

Reconhecendo os benefícios para o meio ambiente e para o
desenvolvimento de comunidades rurais decorrentes do uso de fontes
alternativas de energia, tais como os biocombustíveis;

Considerando a importância estratégica de parceria Sul-Sul
no campo de biocombustíveis, em particular em relação a etanol,
biodiesel e tecnologias relacionadas;

Alcançaram o seguinte entendimento:

Artigo I

Estabelecimento de Força-Tarefa

1. As Partes deverão, com base nos conceitos de benefício
comum, igualdade e reciprocidade, estabelecer Força-Tarefa para ex-
plorar possibilidades de cooperação na área de biocombustíveis e suas
tecnologias, de acordo com suas prioridades nacionais. A Força-Tarefa
funcionará sob a égide do Grupo de Trabalho de Energia do IBAS.

2. Cada Parte deverá designar um Ponto Focal e informar as
outras Partes por via diplomática. A composição da Força-Tarefa
poderá incluir:

a) pela República Federativa do Brasil, o Ministério das
Relações Exteriores, o Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, o Ministério de Minas e Energia, o Ministério de
Ciência e Tecnologia e o Ministério do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior;

b) pela República da Índia, o Ministério de Fontes Não-
Convencionais de Energia, o Ministério da Energia, o Ministério
do Petróleo e Gás Natural, o Ministério da Agricultura, o Mi-
nistério do Desenvolvimento Rural e o Ministério de Ciência e
Tecnologia, e

c) pela República da África do Sul, o Departamento de
Minerais e Energia, o Departamento de Negócios Exteriores, o
Departamento de Ciência e Tecnologia, o Departamento de Agri-
cultura e o Departamento de Comércio e Indústria.

3. Outras agências poderão participar, caso as Partes con-
siderem apropriado.

Artigo II

Áreas Focais

A Força-Tarefa referida no Artigo I deverá:

a) facilitar a transferência tecnológica e a promoção da pro-
dução e do consumo de biocombustíveis com vistas a estabelecer
um mercado mundial de biocombustíveis, em particular etanol e
biodiesel;

b) promover marcos compatíveis para produção, uso, dis-
tribuição e venda de biocombustíveis;

c) desenvolver programas de cooperação técnica, incluindo
aspectos operacionais d o w n s t re a m (transporte, armazenamento,
mistura e distribuição) de etanol e biodiesel;

d)compartilhar informações sobre a formulação de políticas e
desenvolvimento tecnológico para o setor de biocombustíveis,
inclusive para a criação de um mercado;

e) promover capacitação em todos os aspectos da produção
sustentável de biocombustíveis, incluindo avaliação de impacto
ambiental, uso da terra, configuração de usinas, uso de resíduos,

eliminação e reciclagem de resíduos, infra-estrutura de distri-
buição, logística etc;

f) promover a comercialização do etanol nos principais mer-
cados mundiais de commodities;

g) estimular programas conjuntos de pesquisa sobre produção
e uso de biocombustíveis, e

h) promover o intercâmbio de informações entre as Partes
sobre o desenvolvimento de motores de automóveis para pro-
mover o uso de biocombustíveis.

Artigo III

Entrada em Vigor e Vigência

1. O presente Memorando entrará em vigor quando todas as
Partes tenham sido notificadas, por via diplomática, sobre o cum-
primento de seus respectivos procedimentos legais internos. Este Me-
morando permanecerá em vigor por um período de dois (2) anos,
sendo automaticamente renovado por igual período de dois (2) anos.

2. Qualquer das Partes poderá revogar este Memorando em
qualquer momento mediante notificação escrita às demais Partes com
o mínimo de três (3) meses de antecedência. O término da vigência
do Memorando não afetará as atividades em execução.

Assinado em Brasília, em 13 de setembro de 2006, em três
exemplares originais, em português e inglês, sendo todos os textos
igualmente autênticos. Em caso de divergência de interpretação, pre-
valecerá o texto em inglês.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL:
SILAS RONDEAU CAVALCANTE SILVA

Ministro das Minas e Energia

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL:
BUYEL WA SONJICA

Ministro de Minérios e Energia

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DA ÍNDIA:
KAMAL NATH

Ministro do Comércio e Indústria

DECRETO N
o
- 6.966, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009

Dispõe sobre o remanejamento de cargo em comissão do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores - DAS e altera o Anexo II ao Decreto no 6.320, de
20 de dezembro de 2007, que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em comissão e das Funções Gratificadas do Mi-
nistério da Educação.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos
IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 50 da Lei no 10.683, de 28 de
maio de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica remanejado, na forma do Anexo I a este Decreto, da Secretaria de Gestão, do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para o Ministério da Educação, um cargo em comissão
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS 102.2.

Art. 2o Em decorrência do disposto no art. 1o, o Anexo II ao Decreto no 6.320, de 20 de
dezembro de 2007, passa a vigorar na forma do Anexo II a este Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Fica revogado o Decreto no 6.920, de 3 de agosto de 2009.

Brasília, 29 de setembro de 2009; 188o da Independência e 121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad
Paulo Bernardo Silva

ANEXO I

REMANEJAMENTO DE CARGO

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA SEGES/MP PARA O MEC

QTDE VALOR TOTAL

DAS 102.2 1,27 1 1,27
TO TA L 1 1,27

ANEXO II

(Anexo II ao Decreto no 6.320, de 20 de dezembro de 2007)

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFI-
CADAS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO.

UNIDADE CARGO/

FUNÇÃO N
o

DENOMINAÇÃO

CARGO/FUNÇÃO

NE/DAS/FG

3 Assessor Especial 102.5
1 Assessor Especial de

Controle Interno
102.5

6 Assessor 102.4

9 Assessor Técnico 102.3
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

GABINETE 1 Chefe de Gabinete 101.5
13 Assistente 102.2
17 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 6 Chefe 101.1

34 FG-1
13 FG-2
7 FG-3

Assessoria de Comunicação Social 1 Chefe de Assessoria 101.4
2 Gerente de Projeto 101.4
3 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

3 FG-1
3 FG-2
1 FG-3

Assessoria Parlamentar 1 Chefe de Assessoria 101.4
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

Assessoria Internacional 1 Chefe de Assessoria 101.4
Divisão 1 Chefe 101.2

S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 1 Secretário-Executivo NE
1 Secretário-Executivo Ad-

junto
101.6

4 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3
2 Coordenador 101.3
3 Diretor de Programa 101.5

Gabinete 1 Chefe 101.4
1 Assistente 102.2
4 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

20 FG-1
4 FG-2
1 FG-3

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS AD-
M I N I S T R AT I V O S

1 Subsecretário 101.5

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1
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Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Considerando a necessidade de fortalecimento da cooperação
Sul-Sul em áreas estratégicas, incluindo energia;

Reconhecendo os interesses comuns compartilhados pelas
Partes em relação ao desenvolvimento de fontes energéticas seguras,
renováveis e ambientalmente sustentáveis;

Considerando que, no Plano de Ação de 2004, as Partes se
comprometeram a intensificar o diálogo existente e a promover a
cooperação conjunta em áreas selecionadas do setor de energia, in-
cluindo biocombustíveis (etanol e biodiesel);

Tendo em vista os instrumentos bilaterais sobre cooperação
na área de biocombustíveis assinados pelas Partes, como o Memo-
rando de Entendimento referente à cooperação tecnológica na área de
mistura de etanol em combustíveis para transportes, assinado pela
Índia e pelo Brasil em 2002;

Desejando expandir a produção e o consumo mundial de
biocombustíveis com vistas a estabelecer um mercado mundial para
biocombustíveis, em particular etanol e biodiesel;

Reconhecendo os benefícios para o meio ambiente e para o
desenvolvimento de comunidades rurais decorrentes do uso de fontes
alternativas de energia, tais como os biocombustíveis;

Considerando a importância estratégica de parceria Sul-Sul
no campo de biocombustíveis, em particular em relação a etanol,
biodiesel e tecnologias relacionadas;

Alcançaram o seguinte entendimento:

Artigo I

Estabelecimento de Força-Tarefa

1. As Partes deverão, com base nos conceitos de benefício
comum, igualdade e reciprocidade, estabelecer Força-Tarefa para ex-
plorar possibilidades de cooperação na área de biocombustíveis e suas
tecnologias, de acordo com suas prioridades nacionais. A Força-Tarefa
funcionará sob a égide do Grupo de Trabalho de Energia do IBAS.

2. Cada Parte deverá designar um Ponto Focal e informar as
outras Partes por via diplomática. A composição da Força-Tarefa
poderá incluir:

a) pela República Federativa do Brasil, o Ministério das
Relações Exteriores, o Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, o Ministério de Minas e Energia, o Ministério de
Ciência e Tecnologia e o Ministério do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior;

b) pela República da Índia, o Ministério de Fontes Não-
Convencionais de Energia, o Ministério da Energia, o Ministério
do Petróleo e Gás Natural, o Ministério da Agricultura, o Mi-
nistério do Desenvolvimento Rural e o Ministério de Ciência e
Tecnologia, e

c) pela República da África do Sul, o Departamento de
Minerais e Energia, o Departamento de Negócios Exteriores, o
Departamento de Ciência e Tecnologia, o Departamento de Agri-
cultura e o Departamento de Comércio e Indústria.

3. Outras agências poderão participar, caso as Partes con-
siderem apropriado.

Artigo II

Áreas Focais

A Força-Tarefa referida no Artigo I deverá:

a) facilitar a transferência tecnológica e a promoção da pro-
dução e do consumo de biocombustíveis com vistas a estabelecer
um mercado mundial de biocombustíveis, em particular etanol e
biodiesel;

b) promover marcos compatíveis para produção, uso, dis-
tribuição e venda de biocombustíveis;

c) desenvolver programas de cooperação técnica, incluindo
aspectos operacionais d o w n s t re a m (transporte, armazenamento,
mistura e distribuição) de etanol e biodiesel;

d)compartilhar informações sobre a formulação de políticas e
desenvolvimento tecnológico para o setor de biocombustíveis,
inclusive para a criação de um mercado;

e) promover capacitação em todos os aspectos da produção
sustentável de biocombustíveis, incluindo avaliação de impacto
ambiental, uso da terra, configuração de usinas, uso de resíduos,

eliminação e reciclagem de resíduos, infra-estrutura de distri-
buição, logística etc;

f) promover a comercialização do etanol nos principais mer-
cados mundiais de commodities;

g) estimular programas conjuntos de pesquisa sobre produção
e uso de biocombustíveis, e

h) promover o intercâmbio de informações entre as Partes
sobre o desenvolvimento de motores de automóveis para pro-
mover o uso de biocombustíveis.

Artigo III

Entrada em Vigor e Vigência

1. O presente Memorando entrará em vigor quando todas as
Partes tenham sido notificadas, por via diplomática, sobre o cum-
primento de seus respectivos procedimentos legais internos. Este Me-
morando permanecerá em vigor por um período de dois (2) anos,
sendo automaticamente renovado por igual período de dois (2) anos.

2. Qualquer das Partes poderá revogar este Memorando em
qualquer momento mediante notificação escrita às demais Partes com
o mínimo de três (3) meses de antecedência. O término da vigência
do Memorando não afetará as atividades em execução.

Assinado em Brasília, em 13 de setembro de 2006, em três
exemplares originais, em português e inglês, sendo todos os textos
igualmente autênticos. Em caso de divergência de interpretação, pre-
valecerá o texto em inglês.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL:
SILAS RONDEAU CAVALCANTE SILVA

Ministro das Minas e Energia

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL:
BUYEL WA SONJICA

Ministro de Minérios e Energia

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DA ÍNDIA:
KAMAL NATH

Ministro do Comércio e Indústria

DECRETO N
o
- 6.966, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009

Dispõe sobre o remanejamento de cargo em comissão do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores - DAS e altera o Anexo II ao Decreto no 6.320, de
20 de dezembro de 2007, que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em comissão e das Funções Gratificadas do Mi-
nistério da Educação.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos
IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 50 da Lei no 10.683, de 28 de
maio de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica remanejado, na forma do Anexo I a este Decreto, da Secretaria de Gestão, do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para o Ministério da Educação, um cargo em comissão
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS 102.2.

Art. 2o Em decorrência do disposto no art. 1o, o Anexo II ao Decreto no 6.320, de 20 de
dezembro de 2007, passa a vigorar na forma do Anexo II a este Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Fica revogado o Decreto no 6.920, de 3 de agosto de 2009.

Brasília, 29 de setembro de 2009; 188o da Independência e 121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad
Paulo Bernardo Silva

ANEXO I

REMANEJAMENTO DE CARGO

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA SEGES/MP PARA O MEC

QTDE VALOR TOTAL

DAS 102.2 1,27 1 1,27
TO TA L 1 1,27

ANEXO II

(Anexo II ao Decreto no 6.320, de 20 de dezembro de 2007)

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFI-
CADAS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO.

UNIDADE CARGO/

FUNÇÃO N
o

DENOMINAÇÃO

CARGO/FUNÇÃO

NE/DAS/FG

3 Assessor Especial 102.5
1 Assessor Especial de

Controle Interno
102.5

6 Assessor 102.4

9 Assessor Técnico 102.3
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

GABINETE 1 Chefe de Gabinete 101.5
13 Assistente 102.2
17 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 6 Chefe 101.1

34 FG-1
13 FG-2
7 FG-3

Assessoria de Comunicação Social 1 Chefe de Assessoria 101.4
2 Gerente de Projeto 101.4
3 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

3 FG-1
3 FG-2
1 FG-3

Assessoria Parlamentar 1 Chefe de Assessoria 101.4
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

Assessoria Internacional 1 Chefe de Assessoria 101.4
Divisão 1 Chefe 101.2

S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 1 Secretário-Executivo NE
1 Secretário-Executivo Ad-

junto
101.6

4 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3
2 Coordenador 101.3
3 Diretor de Programa 101.5

Gabinete 1 Chefe 101.4
1 Assistente 102.2
4 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

20 FG-1
4 FG-2
1 FG-3

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS AD-
M I N I S T R AT I V O S

1 Subsecretário 101.5

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1
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Divisão 1 Chefe 101.2

5 FG-1
2 FG-2

Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas 1 Coordenador-Geral 101.4
1 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação 4 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 6 Chefe 101.1

27 FG-1
6 FG-2

Coordenação-Geral de Compras e Contra-
tos

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 6 Chefe 101.1

2 FG-1
1 FG-2

Coordenação-Geral de Recursos Logísticos 1 Coordenador-Geral 101.4
1 Assistente Técnico 102.2

Coordenação 4 Coordenador 101.3
Divisão 9 Chefe 101.2
Serviço 6 Chefe 101.1

21 FG-1
13 FG-2
5 FG-3

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMEN-
TO E ORÇAMENTO

1 Subsecretário 101.5

1 Assessor 102.4
1 Coordenador 101.3
13 Assistente Técnico 102.1

Serviço 1 Chefe 101.1
Divisão 2 Chefe 101.2

10 FG-1
2 FG-2
2 FG-3

Coordenação-Geral de Orçamento 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Finanças 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 6 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Planejamento Seto-
rial

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1

DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA IN-
FORMAÇÃO

1 Diretor 101.5

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Desenvolvimento 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Infra-Estrutura 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

10 FG-1
4 FG-2

CONSULTORIA JURÍDICA 1 Consultor Jurídico 101.5
Serviço 1 Chefe 101.1

8 FG-1

Coordenação-Geral de Licitações e Negó-
cios Jurídicos

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 2 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Estudos, Pareceres
e Procedimentos Disciplinares

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 2 Chefe 101.2

Coordenador-Geral de Assuntos Conten-
ciosos

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 2 Chefe 101.2

SECRETARIA DE EDUCAÇAO BÁSICA 1 Secretário 101.6
1 Assessor 102.4
2 Assistente 102.2

Gabinete 1 Chefe 101.4
Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 6 Chefe 101.1

16 FG-1
5 FG-2
7 FG-3

Coordenação-Geral de Planejamento e
Gestão

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 2 Chefe 101.2

DIRETORIA DE CONCEPÇÕES E
ORIENTAÇÕES CURRICULARES PA-
RA EDUCAÇÃO BÁSICA

1 Diretor 101.5

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral do Ensino Fundamen-
tal

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Educação Infantil 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Ensino Médio 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 1 Chefe 101.2

DIRETORIA DE POLÍTICAS DE FOR-
MAÇÃO, MATERIAIS DIDÁTICOS E
DE TECNOLOGIAS PARA EDUCAÇÃO
BÁSICA

1 Diretor 101.5

Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Tecnologia da Edu-
cação

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Formação de Pro-
fessores

1 Coordenador-Geral 101.4

Serviço 3 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Materiais Didáticos 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

DIRETORIA DE FORTALECIMENTO
INSTITUCIONAL E GESTÃO EDUCA-
CIONAL

1 Diretor 101.5

Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Gestão Escolar 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Sistemas 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 1 Chefe 101.2

DIRETORIA DE ARTICULAÇÃO E
APOIO AOS SISTEMAS DA EDUCA-
ÇÃO BÁSICA

1 Diretor 101.5

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Apoio aos Sistemas 1 Coordenador-Geral 101.4
2 Assistente 102.2

Divisão 2 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Articulação Trans-
versal

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
Divisão 3 Chefe 101.2

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PRO-
FISSIONAL E TECNOLÓGICA

1 Secretário 101.6

1 Assessor 102.4
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 4 Coordenador 101.3

Gabinete 1 Chefe 101.4
2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Serviço 3 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Planejamento e
Gestão

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

15 FG-1
4 FG-2

DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO
DA REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Planejamento e
Gestão da Rede

1 Coordenador-Geral 101.4

Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Infra-Estrutura 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

DIRETORIA DE FORMULAÇÃO DE
POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO PROFIS-
SIONAL E TECNOLÓGICA

1 Diretor 101.5
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Coordenação-Geral de Políticas da Educa-
ção Profissional e Tecnológica

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Certificação e Le-
gislação

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Formação Inicial e
Continuada

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

DIRETORIA DE REGULAÇÃO E SU-
PERVISÃO DE EDUCAÇÃO PROFIS-
SIONAL E TECNOLÓGICA

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Regulação 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Supervisão 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

DIRETORIA DE ARTICULAÇÃO E
PROJETOS ESPECIAIS

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Projetos Especiais 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Articulação 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPE-
RIOR

1 Secretário 101.6

1 Assessor 102.4
2 Assistente Técnico 102.1

Gabinete 1 Chefe 101.4
2 Assistente 102.2

Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Planejamento e
Gestão

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

15 FG-1
11 FG-2
4 FG-3

Coordenação-Geral de Legislação e Nor-
mas da Educação Superior

1 Coordenador-Geral 101.4

Serviço 1 Chefe 101.1

DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO
DA REDE DE INSTITUIÇÕES FEDE-
RAIS DE ENSINO SUPERIOR

1 Diretor 101.5

Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Planejamento e Or-
çamento das Instituições Federais de En-
sino

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Expansão e Gestão
das Instituições Federais de Ensino

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

DIRETORIA DE POLÍTICAS E PRO-
GRAMAS DE GRADUAÇÃO

1 Diretor 101.5

Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Relações Estudantis 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Projetos Especiais
para a Graduação

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Relações Acadêmi-
cas de Graduação

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Serviço 1 Chefe 101.1

DIRETORIA DE REGULAÇÃO E SU-
PERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Supervisão da Edu-
cação Superior

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
4 Assistente Técnico 102.1

Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Regulação da Edu-
cação Superior

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Orientação e Con-
trole da Educação Superior

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Fluxos e Processos 1 Coordenador-Geral 101.4
2 Assistente Técnico 102.1

Serviço 1 Chefe 101.1

DIRETORIA DE HOSPITAIS UNIVER-
SITÁRIOS FEDERAIS E RESIDÊNCIAS
DE SAÚDE

1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Hospitais Universi-
tários

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Residências de
Saúde

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Serviço 2 Chefe 101.1

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ESPE-
CIAL

1 Secretário 101.6

Coordenação-Geral de Planejamento e
Gestão

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2

Gabinete 1 Chefe 101.4

6 FG-1
3 FG-2

DIRETORIA DE POLÍTICAS DE EDU-
CAÇÃO ESPECIAL

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral da Política Pedagógica
da Educação Especial

1 Coordenador-Geral 101.4

2 Assistente Técnico 102.1
Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Avaliação e Apoio
a Programas e Projetos da Educação Es-
pecial

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Articulação da Po-
lítica de Inclusão nos Sistemas de Ensino

1 Coordenador-Geral 101.4

2 Assistente 102.2
Divisão 1 Chefe 101.2

SECRETARIA DE EDUCAÇAO A DIS-
TÂNCIA

1 Secretário 101.6

1 Assistente 102.2
Gabinete 1 Chefe 101.4
Divisão 1 Chefe 101.2
Coordenação 2 Coordenador 101.3

1 FG-1
1 FG-2

Coordenação-Geral de Planejamento e
Gestão

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 6 Chefe 101.1

11 FG-1

DIRETORIA DE REGULAÇÃO E SU-
PERVISÃO EM EDUCAÇÃO A DIS-
TÂNCIA

1 Diretor 101.5

1 Assessor Técnico 102.3
Divisão 1 Chefe 101.2

3 FG-1
2 FG-2

Coordenação-Geral de Regulação 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Supervisão 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

DIRETORIA DE INFRA-ESTRUTURA
EM TECNOLOGIA EDUCACIONAL

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Suporte de Siste-
mas

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Desenvolvimento
de Sistemas

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3

DIRETORIA DE PRODUÇÃO DE CON-
TEÚDOS E FORMAÇÃO EM EDUCA-
ÇÃO A DISTÂNCIA

1 Diretor 101.5

1 Assistente 102.2

1 FG-1

Coordenação-Geral da TV Escola 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
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Coordenação-Geral de Formulação e Con-
teúdos Educacionais

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CONTI-
NUADA, ALFABETIZAÇÃO E DIVER-
SIDADE

1 Secretário 101.6

Coordenação-Geral de Planejamento e
Gestão

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assessor 102.4
Serviço 1 Chefe 101.1

Gabinete 1 Chefe 101.4
1 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

5 FG-1

DIRETORIA DE EDUCAÇÃO PARA A
DIVERSIDADE

1 Diretor 101.5

Coordenação 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Educação no Cam-
po

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Coordenação-Geral de Diversidade 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Educação Escolar
Indígena

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2

DIRETORIA DE POLÍTICAS DA EDU-
CAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

1 Diretor 101.5

1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Alfabetização 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

1 Assistente 102.2

Coordenação-Geral de Educação de Jo-
vens e Adultos

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

DIRETORIA DE ESTUDOS E ACOM-
PANHAMENTO DAS VULNERABILI-
DADES EDUCACIONAIS

1 Diretor 101.5

1 Assessor Técnico 102.3
Coordenação 1 Coordenador 101.3

2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Acompanhamento e
Av a l i a ç ã o

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Monitoramento 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

DIRETORIA DE EDUCAÇÃO INTE-
GRAL, DIREITOS HUMANOS E CIDA-
DANIA

1 Diretor 101.5

Coordenação 1 Coordenador 101.3
2 Assistente Técnico 102.1

1 FG-1

Coordenação-Geral de Direitos Humanos 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Educação Ambien-
tal

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Coordenação-Geral de Ações Educacionais
Complementares

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

1 FG-1

REPRESENTAÇÃO NO ESTADO DE
SÃO PAULO

1 Representante 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

2 FG-1
3 FG-2
5 FG-3

REPRESENTAÇÃO NO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO

1 Representante 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2

2 FG-1
2 FG-2

CONSELHO NACIONAL DE EDUCA-
ÇÃO

1 Secretário-Executivo do
Conselho

101.5

1 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 5 Chefe 101.1

6 FG-1
6 FG-2

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRA-
TIFICADAS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

CÓDIGO DAS-

UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

NE 5,40 1 5,40 1 5,40

DAS 101.6 5,28 7 36,96 7 36,96
DAS 101.5 4,25 29 123,25 29 123,25
DAS 101.4 3,23 81 261,63 81 261,63
DAS 101.3 1,91 75 143,25 75 143,25
DAS 101.2 1,27 100 127,00 100 127,00
DAS 101.1 1,00 11 4 11 4 , 0 0 11 4 11 4 , 0 0

DAS 102.5 4,25 4 17,00 4 17,00
DAS 102.4 3,23 16 51,68 16 51,68
DAS 102.3 1,91 18 34,38 18 34,38
DAS 102.2 1,27 51 64,77 52 66,04
DAS 102.1 1,00 70 70,00 70 70,00

SUBTOTAL 1 566 1.049,32 567 1.050,59

FG-1 0,20 225 45,00 225 45,00
FG-2 0,15 85 12,75 85 12,75
FG-3 0,12 32 3,84 32 3,84

SUBTOTAL 2 342 61,59 342 61,59

TOTAL (1+2) 908 1 . 11 0 , 9 1 909 1 . 11 2 , 1 8

DECRETO N
o
- 6.967, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009

Altera os arts. 4o, 9o e 16 do Decreto no

6.386, de 29 de fevereiro de 2008, que re-
gulamenta o art. 45 da Lei no 8.112, de 11
de dezembro de 1990, e dispõe sobre o
processamento das consignações em folha
de pagamento no âmbito do Sistema In-
tegrado de Administração de Recursos Hu-
manos - SIAPE.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 45 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990,

D E C R E T A :

Art. 1o Os arts. 4o, 9o e 16 do Decreto no 6.386, de 29 de
fevereiro de 2008, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4o ...................................................................................
.......................................................................................................

IX - prestação referente a empréstimo ou financiamento con-
cedidos por entidades bancárias, caixas econômicas ou entidades
integrantes do Sistema Financeiro da Habitação;

X - prestação referente a empréstimo ou financiamento con-
cedidos por entidade aberta ou fechada de previdência privada; e

XI - prestação referente a financiamento imobiliário con-
cedido por companhia imobiliária integrante da administração
pública indireta da União, Estados e Distrito Federal e cuja cria-
ção tenha sido autorizada por lei.
............................................................................................" (NR)

"Art. 9o ...................................................................................
.........................................................................................................

§ 5o Ressalvado o financiamento de imóvel residencial e
aquele previsto no inciso XI do art. 4o, os empréstimos ou fi-
nanciamentos realizados pelas entidades a que se referem os
incisos VIII, IX e X do art. 4o deverão ser amortizáveis até o
limite de sessenta meses." (NR)

"Art. 16. ...................................................................................
........................................................................................................

Parágrafo único. As consignações referidas nos incisos VIII,
IX, X e XI do art. 4o somente poderão ser excluídas a pedido do
consignado mediante prévia aquiescência do consignatário e de-
cisão motivada do consignante." (NR)

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de setembro de 2009; 188o da Independência e
121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

DECRETO N
o
- 6.968, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009

Dispõe sobre a execução no território na-
cional da Convenção no 166 da Organiza-
ção Internacional do Trabalho, que trata da
repatriação de trabalhadores marítimos, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 9o da Convenção no 166 sobre a Repatriação dos
Trabalhadores Marítimos (revisada), de 1987, da Organização In-
ternacional do Trabalho, promulgada pelo Decreto no 2.670, de 15 de
julho de 1998,

D E C R E T A :

Art. 1o Todo marítimo que labore a bordo de embarcação
dedicada à navegação comercial, registrada no Brasil, terá direito a
ser repatriado, às expensas do armador, nas seguintes circunstâncias:

I - quando o contrato de trabalho expire, ou seja rescindido,
enquanto a embarcação se encontrar no exterior;

II - em caso de doença ou acidente ou por qualquer outra
razão médica ocorrida no exterior que exija a repatriação, se houver
autorização médica para viajar;




